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RESUMO

- A matéria ndo € pioneira nesta Eg. Camara, onde se pacificou o entendimento, como de resto na
jurisprudéncia predominante, de que a TR é indexador. - Na sua funcéo de atualizar o "quantum debeatur" a
época do pagamento, a TR resulta do fenémeno inflacionario, e responde a necessidade de atualizar a
divida, para evitar enriquecimento ilicito do credor em detrimento do devedor. - Como fator econdmico que €,
a correcdo monetaria para TR € praticada no mundo negocial, como a forma encontrada para aquela
atualizacdo. - Logo, a incidéncia da TR independe de lei, mesmo porque dela ndo advém um "plus" ao
débito, mas tdo-somente o atualiza. - Os julgados trazidos a colacéo na contraminuta do B. H. S/A
evidenciam que a TR pode ser utilizada como fator de correcéo para débitos ... . - A propésito, ressalta o
ilustre representante do Ministério Publico de primeiro grau ... que "néo faz sentido que os débitos
concordatarios e das faléncias sejam corrigidos de forma diferente de todas as demais obrigacdes, para as
quais a Lei n®8.177/91 previu a TR como indexador, em substituicdo ao Bonus do Tesouro Nacional (BTN)".
- N&o sendo, pois, a TR uma taxa de juros, mas um indexador da economia, afasta-se, por impropria, a
alegacéo de que sua cobranca implique fazer incidir juros sobre juros. Ac. de 16-06-1994 Jurisprudéncia
Mineira - Abril a Setembro de 1994 - Vols. 126/127 - Pag. 67 EMFOR 555 EMENTA: - As concordatas ndo se
aplica a Lei 6.899/81 mas a 7.274/84, que deu nova redacéo ao artigo 175 da Lei de Faléncias. Embora
péssimo e confuso o texto, consagra ele a corre¢cdo monetaria dos créditos sujeitos aos efeitos da
concordata. (Trecho do Acérddo). RESUMO DO ACORDAO: - ... O ponto de vista aqui vencedor é o
esposado uniformemente pela E. Primeira Camara Civel desta Corte, lancado nos Acérdédos na Apelacao
Civel n° 1.350/87 e no Agravo de Instrumento n° 881/87, da lavra do Desembargador RENATO MANESCHY,
de que as concordatas ndo se aplica a Lei 6.899/81, mas a 7.274/84, que deu nova redacao ao artigo 175
da Lei de Faléncias. Embora péssimo e confuso o texto, consagra ele a corre¢cdo monetaria dos créditos
sujeitos aos efeitos da concordata, que foi bem admitido pelo Colendo Supremo Tribunal Federal no Recurso
Extraordinario n° 109.448-6, de que foi Relator o Ministro CARLOS MADEIRA. - H4 uma estreita correlagéo
entre as duas leis, a primeira prevendo a atualizacdo das dividas liquidas a partir do ajuizamento da acéo e,
a segunda, estabelecendo que ela se conta ap6s o 30° dia do ingresso do pedido da concordata em Juizo,
cujo despacho que a manda processar determina o vencimento antecipado de todos os créditos sujeitos aos
seus efeitos. - Nesta concordata, onde a oferta do pagamento dos créditos se fez a prazo, em dois anos,
negar a correcdo monetaria seria consagrar um verdadeiro enriquecimento sem causa, ja que ela nada
acrescenta ao débito, ndo € uma puni¢do, mas a simples manutencao do valor da moeda, expressada em
novos algarismos. N&o tendo o carater de acréscimo de renda ou de fruto de capital, ndo prejudica o
principio da "par conditio creditorum". - A concordata é favor excepcional que a lei concede ao comerciante
praticamente no estado de faléncia, permitindo-lhe a sobrevivéncia dentro de determinados critérios de
pagamento do seu passivo. Se a eles é admitido pagar percentual menor que o devido ou em prazo dilatado
de até dois anos, ndo é possivel admitir que tais pagamentos se fagam em moeda aviltada pela inflagcao, o
gue ocorre, lastimavelmente, no Brasil. Alta demais a inflagdo, os comerciantes concordatarios acabaréo, na
pratica, por nada pagar, enquanto terdo o seu "ativo" atualizado. Foi isso 0 que deixou expresso o ilustre Juiz
a quo ao se referir a enriquecimento ilicito e a navios adquiridos que "estdo sendo valorizados face a
inflacdo", salientando que "se os credores ndo receberem, pelo menos, a corre¢cdo monetaria, incorrerdo
também em concordatas e faléncias." - A ndo atualizacéo nao foi objetivada pela lei, incentivaria até uma



"indUstria de concordatas" e, assim, a pretensédo da Agravante, de eliminar pura e simplesmente a corre¢do
monetaria, que so incidiria a partir das datas previstas para os depdsitos se nao realizados, ndo pode ser
aceita. - Por esses motivos, deu-se provimento em parte ao recurso para estabelecer que a correcédo
monetéria incida a partir do 31° dia do ingresso do pedido de concordata em juizo. Ac. de 22-03-1988
Arquivo do EMFOR, TJ/1.759. EMFOR 487 EMENTA: - O crédito hipotecario, pela sua

EMENTA

Na sua funcéo de corrigir o "quantum debeatur" a época do pagamento, a TR resulta do fenébmeno
inflacionario, e responde a necessidade de atualizar a divida, para evitar enriquecimento ilicito do credor em
detrimento do devedor concordatario. Como fator econémico que €, a corregdo monetaria para TR
independe de lei.
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